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Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi disponibilizado o artigo “Os atos de comunicação 
processual do devedor na disciplina da Lei nº 11.232” de lavra do Juiz 
de Direito Sergio Ricardo de Arruda Fernandes

 

, no caminho 
Doutrina/Artigos Jurídicos/Direito Processual Civil, no Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 

Lei Estadual nº 5800, de 20 de agosto de 2010 - Dispõe sobre a 
afixação dos endereços e horários de funcionamento da Defensoria 
Pública do Estado, nos locais que especifica. 
 

Lei Estadual nº 5801, de 20 de agosto de 2010 - Autoriza os 
veículos de transportes alternativos legalizados, a trafegarem pelas vias 
seletivas, na forma que menciona. 
Fonte: site da ALERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Verbete Sumular 
 
Súmula nº 453 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.: “Os honorários 
sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não 
podem ser cobrados em execução ou em ação própria”. 
  
Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.: “Pactuada a 
correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à 
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caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da vigência 
da Lei n. 8.177/1991”. 
Fonte: site do STJ. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Arquivada ação penal contra procurador de Estado acusado de uso 
de documento falso 
 
O ministro Joaquim Barbosa arquivou Ação Penal (AP 460) que tramita 
na Corte contra o procurador do Estado de Mato Grosso Francisco 
Gomes de Andrade Lima Filho. O procurador respondia pelo crime de uso 
de documento falso. 
 
O processo continuará em curso no STF com relação a outro denunciado, 
o senador Jayme Campos (DEM-MT). Por ser parlamentar federal, o 
senador tem prerrogativa de foro na Suprema Corte. A ação penal trata 
de crimes contra a fé pública e uso de documento falso. 
 
Segundo Barbosa, que acolheu manifestação do Ministério Público 
Federal (MPF) pela decretação da nulidade da ação penal em relação a 
Andrade Lima, a denúncia foi recebida por autoridade judicial 
incompetente para tanto. 
 

É que, por ser procurador de Estado, Andrade Lima tem a prerrogativa de 
ser julgado pela segunda instância do Judiciário. A denúncia foi recebida 
e convertida em ação penal pela 3ª Vara Federal de Mato Grosso. Mas o 
correto seria que o caso fosse analisado pelo Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF-1). 
 
“No tocante à alegada nulidade da decisão de recebimento da denúncia 
quanto a Francisco Gomes de Andrade Lima Filho, entendo que assiste 
razão ao peticionante [a defesa de Andrade Lima]”, diz o ministro. 
 

Ele explica em sua decisão que, quando a denúncia foi recebida pelo 
Juízo da 3ª Vara Federal de Mato Grosso, não constava nos autos 
qualquer informação de que o denunciado exercia o cargo de procurador 
de Estado. 
 
Desmembramento 
Para acelerar o andamento da ação penal, que conta com 13 
denunciados, o MPF requereu o desmembramento do processo, de forma 
que somente o senador Jayme Campos (DEM-MT) responda à ação no 
Supremo. 
 

“O Supremo Tribunal Federal possuiu vários precedentes de ações e 
procedimentos criminais em que, tendo em vista a pluralidade de pessoas 
investigadas, foi autorizado o desmembramento do feito, prevalecendo, 
com isto, a racionalidade comandada pelo artigo 80 do Código de 
Processo Penal [CPP]”, informa o ministro Barbosa. 
 

O dispositivo citado do CPP determina que “será facultativa a separação 
dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158779�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=158779�


circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo 
excessivo número de acusados e para não lhes prolongar a prisão 
provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar conveniente a 
separação”. 
 

O ministro decidiu desmembrar o processo “tendo por base os 
precedentes [do STF] a respeito da matéria e considerando, ainda, a 
necessidade de racionalização dos trabalhos e por conveniência da 
instrução criminal”. 
 

Os demais réus na ação penal serão processados na primeira instância 
do Judiciário, mais especificamente na 3ª Vara Federal de Mato Grosso. 
 

Processo: AP. 460 
Leia mais...  
 

Funcionário da VW denunciado por fraude em venda de veículos 
obtém liminar no STF 
 
O ministro Gilmar Mendes concedeu liminar em Habeas Corpus (HC 
104883) para suspender a ordem de prisão contra R.G.M., supervisor do 
Departamento de Vendas Especiais da Euromar Veículos e Peças Ltda., 
localizada no Maranhão. R.G.M. é acusado de participar, por meio da 
concessionária Euromar, de fraudes na compra e venda de veículos da 
Volkswagen.  
 

O ministro concedeu a liminar por ver, no caso, “patente situação de 
constrangimento ilegal”. Na decisão, Gilmar Mendes supera a Súmula 
691, do STF, que impede que o Supremo julgue pedido de habeas corpus 
impetrado contra decisão de tribunal superior que indefere liminar. A 
jurisprudência da Corte permite que a aplicação do enunciado seja 
afastada em casos de “patente constrangimento ilegal”. 
 
O decreto de prisão contra R.G.M. não chegou a ser cumprido porque ele 
fugiu, segundo explica a defesa, para contestar a determinação em 
liberdade. A princípio, a detenção foi decretada pelo Juízo da 4ª Vara 
Criminal de São Luís. Posteriormente, o processo foi para a 10ª Vara 
Criminal da cidade, especializada em crimes contra a ordem tributária, 
que manteve o decreto de prisão. 
 

Com relação a outros réus nos processo, os decretos de prisão foram 
revogados, inclusive de A.T.P.G., consultor de negócios da Regional de 
Brasília (DF) da VW do Brasil, que chegou a ser preso. Originalmente, o 
pedido de habeas corpus era em defesa de R.G.M. e de A.T.P.G. 
Posteriormente, a defesa aditou o pedido para ratificar o pedido de 
liberdade em favor de R.G.M.. 
 
O argumento para manter o decreto de prisão contra R.G.M. foi o de que 
ele não teria “a pretensão de colaborar com a instrução criminal e, muito 
menos, com a aplicação da lei penal” em razão de sua fuga. 
 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, essa decisão se ampara em 
fundamentos rechaçados pelo STF. “As premissas de que o réu deve 
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colaborar com a instrução e de que a fuga autoriza o decreto constritivo 
são equivocadas”, afirma. 
 

Outro fundamento para a prisão cautelar é o de que R.G.M. se recusou a 
colaborar com as autoridades públicas e deixou de apresentar sua versão 
sobre os fatos em apuração. O ministro Gilmar Mendes explica na 
decisão que esse argumento “não pode erigir-se em fator subordinante da 
decretação ou da preservação da prisão cautelar de qualquer réu”. Ele 
acrescenta que “ninguém pode ser constrangido a produzir provas contra 
si próprio”. 
 

Processo: HC. 104.883 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ mantém sentença que condenou falsário de 81 anos de idade  
 
A Quinta Turma manteve sentença do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3), que condenou um idoso à pena de quatro anos, 11 
meses e 15 dias de reclusão, em regime semiaberto, pela pratica do 
delito de falsificação de documento público. A defesa requereu sua 
absolvição, alegando que o acusado é funcionário público aposentado, 
com 81 anos de idade, primário e com bons antecedentes. 
 

Segundo os autos, vários objetos foram apreendidos na residência do 
acusado, entre eles espelhos em branco de cédulas de identidade, 
Cadastros de Pessoa Física (CPF), certificados de registro de veículos, 
carteiras de habilitação, réguas de precisão, selos de autenticação de 
serviços extrajudiciais, talonários de cheques e ferramentas próprias para 
a remarcação de numeradores de veículos automotores. 
 
Para o TRF3, a prova constante dos autos evidencia a prática criminosa, 
a culpabilidade acentuada, a conduta social do acusado e a existência de 
uma vida voltada ao crime, o que justifica a imposição da pena. A defesa 
recorreu ao STJ. 
 

Citando vários precedentes da Corte, o relator do processo, ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, concluiu que a fundamentação contida no 
acórdão do TRF está plenamente justificada e não merece reparos. Ele 
ressaltou, ainda, que a materialidade delitiva ficou comprovada pelos 
laudos técnico-periciais que reconheceram a inidoneidade dos objetos 
apreendidos. 
 

Processo: HC. 140.405 
Leia mais...  
 

A cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incide 
no local onde efetivamente foi prestado o serviço. A decisão é da 
Segunda Turma  que negou recurso de uma empresa que pedia o não 

Cobrança de ISS ocorre no local onde o serviço foi prestado  
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recolhimento do ISS sobre os serviços médicos prestados no município 
de Nova Canaã (MG), já que recolhe o imposto no município de Ponte 
Nova (MG), onde a empresa esta localizada. 
 
A empresa recorreu ao STJ após decisão do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG) que entendeu que, para fins de incidência do ISS, importa 
o local onde foi concretizado o fato gerador como critério de fixação de 
competência e exigibilidade do crédito tributário, nos termos da Lei 
Complementar n. 116/03, que não excepcionou os serviços médicos, 
embora tenha ampliado os casos de exceção. Para a empresa, o imposto 
deveria ser cobrado no município de Ponte Nova e não no município de 
Nova Canaã. 
 

Ao decidir, o relator, ministro Castro Meira, destacou que o STJ entende 
que a cobrança do imposto ocorre no local onde o serviço foi prestado. 
Segundo ele, esse posicionamento foi manifestado com o objetivo maior 
de se evitar a guerra fiscal entre os municípios, sendo uma resposta aos 
contribuintes que se instalavam apenas formalmente em determinada 
localidade com a finalidade de se beneficiar com menores alíquotas 
tributárias. 
 
O ministro ressaltou, ainda, que o tribunal de origem considerou que os 
serviços médicos foram prestados em uma unidade de saúde situada no 
município de Nova Canaã, o que legitima esse ente estatal para a 
cobrança do ISS. 
 
Processo: REsp. 1160253 
Leia mais... 
 

Mantida condenação por tráfico de cocaína em potes de creme 
hidratante  
 

A Quinta Turma rejeitou pedido de habeas corpus em favor de Alfredo 
Vaz Cabral, condenado a dez anos e oito meses de prisão por tráfico 
internacional de drogas. Ele foi preso em flagrante no aeroporto 
internacional de Fortaleza quando tentava embarcar para Dakar, no 
Senegal, transportando quase 35 kg de cocaína armazenadas em 
envelopes transparentes localizados no revestimento lateral de 1.952 
potes de creme hidratante, que estavam distribuídos em 21 malas. 
 
No habeas corpus relatado pelo ministro Jorge Mussi, a defesa requereu 
a liberdade do condenado, o trancamento da ação penal e a anulação do 
processo, alegando ausência de justa causa, constrangimento ilegal e 
cerceamento de defesa. Sustentou, ainda, que Alfredo Vaz desconhecia o 
conteúdo das malas que eram transportadas, razão pela qual não existiria 
o dolo necessário para caracterizar a traficância. 
 

Segundo o relator, a tese de que o paciente não conhecia o conteúdo das 
malas que pretendia transportar para o exterior demandaria, 
necessariamente, a análise do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via do habeas corpus. Sobre a alegada ausência de dolo e de indícios 
mínimos para a condenação, Jorge Mussi ressaltou que as duas 
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hipóteses não foram comprovadas nos autos do processo e da sentença 
condenatória. 
 

O ministro concluiu seu voto afirmando que não existe nenhuma 
ilegalidade a ser sanada na sentença proferida pelo Tribunal estadual e 
confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região em sede de 
apelação criminal. 
 

Processo: HC. 99798 
Leia mais... 
 
STJ edita súmula sobre honorários sucumbenciais  
 

Nova súmula do Superior Tribunal de Justiça (STJ) limita a cobrança de 
honorários de sucumbenciais, que são pagos aos advogados da parte 
vencedora no processo pela outra parte, quando estes são omitidos na 
decisão transitada em julgado. O projeto, que originou a Súmula 453, é de 
relatoria da ministra Eliana Calmon, na sessão da Corte Especial. A 
Súmula 453 tem como enunciado: “Os honorários sucumbenciais, quando 
omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em 
execução ou em ação própria”. 
 

Entre os fundamentos legais do novo resumo legal, estão o artigo 20 do 
Código de Processo Civil (CPC), que define os honorários de 
sucumbência e como o juiz decreta seus pagamentos. Outro fundamento 
foram os Artigos 463 e 535, também do CPC. O primeiro autoriza a 
mudança da sentença do juiz após a publicação de ofício ou embargos de 
declaração. O outro se refere a quando cabem esses embargos.  
 
Um dos processos que foi usado como jurisprudência para a súmula foi o 
Recurso Especial 886178, relatado pelo ministro Luiz Fux. Nele, após o 
trânsito em julgado (julgamento final, sem mais recursos) de sentença, foi 
pedido a inclusão dos honorários de sucumbência. 
 
Os advogados afirmaram que houve omissão no julgamento do juiz, por 
não determinar essas somas. No seu voto, o ministro apontou que a 
sucumbência decorre do fato objetivo da derrota do processo, devendo 
ser determinada pelo juiz. Para o ministro, após o trânsito da sentença, 
não se pode voltar atrás e condenar a parte perdedora a pagar tais 
honorários. Caso a parte vencedora não reclame antes disso, esse direito 
fica precluso. 
 
No mesmo sentido, foi a decisão do ministro Aldir Passarinho Junior no 
Recurso Especial 237449. No caso, se discutia a verba sucumbencial 
honorária na execução de julgado. O ministro considerou que, se a parte 
não apresenta recurso no prazo adequado, não tem o direito de fazê-lo 
após. Também apontou que a omissão pelo juiz em fixar os honorários de 
sucumbência não tornaria o julgamento nulo. 
 

Também foram usados como fundamentação para súmula, entre outros, 
os Recursos Especiais 661880, 747014, 352235 e o Agravo Regimental 
no Recurso Especial 886559. 
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Leia mais... 
 

Súmula admite aplicação da TR em contratos de habitação  
 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou novo 
texto de súmula que trata da aplicação da Taxa Referencial (TR) em 
contratos do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), relatado pelo 
ministro Aldir Passarinho Junior. O enunciado integral é: “Pactuada a 
correção monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à 
caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a partir da vigência 
da Lei n. 8.177/1991”. 
 
Como base legal para a nova súmula, foi utilizada a própria Lei n. 8.177 
de 1991, que estabeleceu as regras para a desindexação da economia e 
também para o cálculo e aplicação da TR. A nova regra restringiu a 
aplicação da taxa apenas após a vigência da lei de 1991. 
 
Entre os precedentes utilizados para a elaboração da Súmula 454, está o 
Recurso Especial 721906, relatado pela ministra Denise Arruda. No caso, 
a Caixa Econômica Federal (CEF) entrou com recurso contra particular 
numa revisão de contrato do SFH. A CEF afirmou que o saldo devedor 
deveria ser corrigido como base a remuneração básica da poupança, 
sendo aplicada a TR. Para a ministra Arruda, a Caixa tinha razão nesse 
ponto, pois TR era, segundo a legislação aplicada, a taxa adequada para 
correção dos contratos do SFH. A ministra afirmou ser essa também a 
jurisprudência pacífica do STJ. 
 

No mesmo sentido foi o recurso especial n. 976272, relatado pela ministra 
Eliana Calmon, em que o Banco Bradesco discutiu com particulares a 
aplicação da TR no reajuste de um contrato. Os particulares afirmaram 
que a aplicação da taxa seria inadmissível. Mas para a ministra Calmon, a 
taxa é legalmente admitida.  
 

Outros recursos que orientaram a elaboração da Súmula 454 foram os 
Agravos Regimentais nos Agravos n. 844440, 1043901 e 984064. 
Também serviu de parâmetro o recurso especial n. 717633. 
 

Leia mais... 
 

Segundo a defesa de Beira-Mar, seu notório envolvimento com o tráfico 
de drogas em Duque de Caxias poderia influenciar os jurados e 
transformar o julgamento em “verdadeiro linchamento social”, razão pela 

Quinta Turma mantém julgamento de Beira-Mar em Duque de Caxias  
 
O traficante Luiz Fernando da Costa, conhecido como Fernandinho Beira-
Mar, será julgado na comarca de Duque de Caxias (RJ) pelo assassinato 
de Michel Anderson do Nascimento Santos, em 1999. A Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de desaforamento feito 
pela defesa e manteve o processo na comarca onde o crime foi cometido. 
Beira-Mar, que neste caso responde por homicídio triplamente 
qualificado, já foi condenado por outros crimes e está preso desde 2002. 
Atualmente, cumpre pena no presídio federal de segurança máxima de 
Mato Grosso do Sul. 
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qual pedia o desaforamento, ou seja, a transferência do processo para 
outro local. Os advogados alegaram também que a comarca não tem 
como garantir a segurança pessoal de seu cliente no julgamento. Esses 
argumentos não sensibilizaram os membros da Quinta Turma. 
 

ara o relator do caso, desembargador convocado Honildo Amaral de 
Mello Castro, a alegação de que o envolvimento de Beira-Mar com o 
tráfico em Duque de Caxias poderia comprometer a imparcialidade do júri, 
pelo fato de o julgamento ocorrer naquela comarca, não procede, pois 
sua atividade criminosa “transcende os limites regional e internacional”. 
Em seu voto, o relator também levou em consideração as informações da 
juíza local, para quem o ambiente na comarca é tranquilo, inclusive entre 
os componentes do Tribunal do Júri. 
 

Os advogados de Beira-Mar haviam tentado o desaforamento no Tribunal 
de Justiça do Rio, mas perderam, recorrendo então ao STJ. O magistrado 
destacou que o desaforamento é medida excepcional, que só se 
justificaria se houvesse razões de ordem pública ou dúvidas 
fundamentadas sobre a imparcialidade dos jurados ou a segurança do 
réu. Nada disso, segundo ele, ficou demonstrado no caso. A decisão da 
Quinta Turma foi unânime. 
  

Processo: HC. 94.639 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
 TJRJ mobiliza magistrados para cumprimento de metas  
 
O presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), 
desembargador Luiz Zveiter, reuniu-se na última quarta-feira (18/08) com 
todos os magistrados de 1ª instância do Judiciário fluminense para 
discutir o cumprimento da Meta 1, 2 e 3 do Poder Judiciário. 
 
O objetivo foi sensibilizar os juízes a fim de que não haja queda nas 
estatísticas do Judiciário do Rio que, no ano passado, ficou em posição 
de vanguarda diante dos demais tribunais do país no cumprimento das 
metas de nivelamento. A reunião foi realizada no auditório 
Desembargador José Navega Cretton, no 7º andar, Lâmina I, do Palácio 
da Justiça, e contou com a presença de mais de 250 juízes, sendo que, 
aproximadamente 300 juízes acompanharam o evento, das comarcas do 
interior do estado, por transmissão em videoconferência. 
 
No 2º Encontro Nacional do Judiciário, realizado em de fevereiro de 2009, 
em Belo Horizonte (MG), os tribunais brasileiros traçaram 10 metas 
prioritárias para o Judiciário atingir, no escopo de maior agilidade e 
eficiência à tramitação dos processos, melhoraria da qualidade do serviço 
jurisdicional prestado e ampliação do acesso à justiça. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98571�
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11813:tjrj-mobiliza-magistrados-para-cumprimento-de-metas&catid=1:notas&Itemid=169�


Segundo o presidente do TJ, em 2009, das 10 Metas, o Judiciário do Rio 
cumpriu nove. Ele disse que, em relação à Meta 2 (identificar os 
processos judiciais mais antigos e adotar medidas concretas para o 
julgamento de todos os distribuídos até 31 de dezembro 2005, em 1º, 2º 
grau ou tribunais superiores), o TJ fluminense ficou com processos 
pendentes. 
 
Várias sugestões surgiram, entre elas, propostas pelo próprio presidente 
Luiz Zveiter, a criação de grupos de sentenças nas varas com número 
elevado de processos, de grupos de apoio cartorário para tramitar com 
exclusividade os processos constantes das metas, além da constante 
atualização dos enunciados do Tribunal de Justiça que tratam de temas 
processuais afetos ao julgamento e extinção de processos. 
 

O encontro contou ainda com a participação dos juízes auxiliares da 
presidência Gilberto de Mello Nogueira Abdelhay Junior e Fábio Ribeiro 
Porto e dos juízes auxiliares da Corregedoria Geral da Justiça, Cristiane 
Cantisano Martins e Arthur Eduardo Magalhães Ferreira. 
 

Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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